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LEI COMPLEMENTAR � 01 
DE 18 DE AGOSTO DE 1995. 
"DISPÕE SOBRE USO DO SOLO E LO­
TEAMENTO URBANO E .DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

SAID AP AZ, Prefert.o Municipal de Juquiá, Estado de São Paulo, no uso de 
suas atnbmções Legais, faz saber que a Câmara aprovou e ele sanciODa e promulga a seguiot.e .lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELlMINARES 

ARTIGO t•- Esta Lei Complementar objetiva reger todo e qualquer 
loteamento, arruamento e desmembramento de temno na área urbana e de expansão urbana do 
Município. obedecidas as noiD'Uls Federais, Estaduais, relativas à matéria. 

§ 1 • - Coosideram-se loteameoto a subdivisão de área e lotes destinados à
edificação de qualquer natureza, compreendendo o respectivo arruamtllto. 

§ 1!- Coosideram-se arruamento a abertura de qualquer via ou logradouro 
destmado à circulação ou à utilização pública. 

§ 3° - Coosidera-se desmembramento a subdivisão de áreas em lotes p,.ra
edificação, desde que seja aproveitado o sistema viário oficial e não se abriu novas viu ou 
logradouros públicos, nem se prolonguem os existentes. 

ARTIGO � - A execução de qualquer �. arruameoto e 
desmembramento no Murucípio depende de pnMa li<mça do órgão competeote da Prefeitura. 

Parágrafo Único - A1J disposições da presente Lei CoqJJemetar aplicuHe 
também aos loteamentos, Írruameotos e desmembramentos efetuados em inw:otários, ou em virtude 
de divisão ami&ável ou judicial. para a extinção da comunhio ou para qualquer outro fim. 
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ARTIGO 3° - As dunellsões m..m.unas do6 lcxes., seu uso, taxa, de 
aproveitamellto e de ocupação e recuos obrigatórios são regulados pela Lei do ZoneaDlfiiJto, a.Uas 
normas deverão ser obedecidas em todos os projeto� de lot.eammto e do&membramento. 

CAPITULOU 

DA DOCUMENTAÇÃO E APROVAÇÃO 

ARTIGO 4°- A aprovação do projeto e anuameoto ou de loteamento deverá 
ser requenda à Prefertura, preliounarmeote para a expedição de diretrizes, com as seguiotes 
elementos: 

l - Título de propriedade do imóvel ou docWDellto equivalmte; 

n - Cerudões negativas de unpostos mwúcipais relativos ao imówl; 

lll - três VJ.a.S da planta do imóvel em escala de 1:1000, assinadas pelo 
propnetáno ou seu representante legal e por protissicnal registrado no CREA e na Prefeitura. 
ccmtmdo. 

a) - dtvisas do imówl perfeiWneote definidas;
b) -locahz.ação dos cursos D'água;
c)- curvas de nível de metro em IMtro; 
d) -arruamentos VlZlDhos a todo o perímetro, com locação exata 4u

VJ.a.S de documsrtação, áreas de recreação e locais de usos 
mst.Jtuct<ma.tS� 

e) - bosques, moo\l.Dlmtos naturais ou artificiais e árvores froodo&u;
f) - coostruções existentes;
g) - serviços de utilidade pública existente no local e adjacêociu;
h) - outras indicações quo possam interessar;

§ 1° - Quando o mteressado for proprietário de maior área. u plantas
referidas deverão abranger a tota!Jdade do unóvel; 

§ 2" - Sempre que se fizer necessário, o órgão � da Prefeitura 
poderá eXJgir a extensão do levantarnmto altimétrico ao 1a:ago do uma oo ma.ii divisas da área a • 
locoada ou arruada. até o talvegue ou espigão maiJ próximo. 

ARTIGO 5° - A Prefeitura indicará na planta apresentada u segu.iutes 
chretnz.es: 
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I - As vw de circulaçio perteoceotes ao &istema viário básico do Muoicípio; 
n - as fiuxas para o escoamento das águas pluviail;
m - a área e localização aproximada dos espaços abertos neceuáriol à

IV - a área e localização aproximada dos tem.oos destinados a 1lSOI 

instituctoo.ais, Decessános ao eqwpamento do Município;
V - a relação dos equipameotos urbanos que dewrão ser proj� e 

executados pelo mteressado, os quais serão DO mínimo os já eximmta nas áreas lim.ítrofe&.

§ 1° - Decorridos 60 dias do pedido du diretrizes, 5EIDl manifestação da
Prefeitura, não caberá ma.ts tmpOStçio de exigências prevista neste artigo.

§ 2°- as d.iretrizes expedidas VIgorarão pelo prazo máximo de um aao. 

ARTIGO 6° - Atendendo às indicações do artigo anterior, o requerente,
orientado pela Vl8 da planta devolvida, organiz.ará o projeto definitivo, na escala de 1:1000, em cinco
vias, uma das QU81S em papel transparente a ser entregue emolada. Este Projeto, assinado por
profisstooal devidameote registrado DO CREA e na Prefeitura e pelo proprietário ou AU represmtante 

legal, deverá C<llt.er: 

I - sistema viário local, os espa.ços abertos para recreação e U506 

instttuciCIWS, e respectiva área, 
ll - subdivisão du quadras em lotes, com a respectiva numeraçio, 

dimensões e áreas; 
m - afastamento exigidos, devidamente cctados; 
IV - dimensões lineares e angulares de projeto, raios, cordas, areo�, pontos

de tang&lcia e ângulos ceotrais das vw em curva;
V - perfis lODgitudinais e transversais de todas u viu de (XJIDJmiraçio e 

praças, nas seguintes escalas: hoCWXJtais de 1:1000, wrtical de 1:100;
VI - indicações dos marcos de alinhamento e nivelameoto, locali:rMns 005 

ângulos ou curvas das vw proJetadas e arruadas a referência de nível existente e ideotificável; • 

VU - mdicação du serwiões e restrições especiais que ewnrn•IIIMIIle 
gravam os lotes ou edificações; · 

vm - memonaJ descritivo e justi.fic:atiw do projeto; 
IX - outros docu.mentos que possam ser julgadu oecesário.

Parágrafo Úruco - Decorridos 30 dias da apresentação do projeto definitivo 
da manifestação da Prefeitura. o projetD será tido ccmo aprovado, de5de quo obedeça o disp<»to oo 

artigo 42. 
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ARTIGO '? - Orgamzado o projeto, de acordo com as exigâlcias desta Lei. 
o interessado o encammhará às autoridades sanitárias e militares, quando for o caso para sua
aprovação no proJeto. 

ARTIGO 8° - Sansfeitas as exigências do artigo anterior o � 
apresentará o proJeto a Prefeitura e, se aprovado, assmará termo de acordo, no qual obrigará: 

I - a executar no prazo fixado pela Prefeitura, a abertura das vias • 
cuculação e praças, com respectJvos marcos de alinha.mf.oto e nivelamertw, o equipameuto de infra­
estrutura, a que se refere o artigo 5°, tt.em V, prevwneo.te aprovado pela Prefeitura; 

n - a facalrt.ar a fiscalização permanente da Prefeitura durante a execução 
das obras e serviços� 

m - a não outorgar qualquer escritura definitiva de venda de lote. antes de 
coocluadas as obras pnMStas no ttem 1. e de cumpndu as demais obrigaçõel impostas por Cllta Lei 
ou assunudas no termo de acordo; 

lV - a fazer coostar nos compromissos de compra e veoda de lotes 1 

C�l(iJção de que os mesmos só poderão receber coostruções depois de cuecutadas as obras no item I; 
V - a fazer ccnstar das escrituras definitivu ou dos compromiiSOS de 

compra e venda de lotes as obngações pela execução dos serviços e obras a cargo do vendedor, oom 
a responsabilidade solidária dos adquiremes ou compromissários compradores,na plq)Ol'çio da área 
de seus lotes. 

§ }0- O prazo a que se refere o item I deste Bltigo não poderá ser superior 1 

doiS anos, podendo a Prefeitura, a juízo do órgão competente, peonitir a execução du obras por 
etapas, desde que se obedeça ao disposto no parágrafo seguinte. 

§ 2° - A execução por etapas só poderá ser autorizada quando:

I - o tenno de acordo fixar o prazo total para a execução celq>leta das obras 
do kú-amento, e a áreas e prazos correspoodemes a cada etapa� 

II - seJam executadas na área, em cada etapa, todas as obras pieVÜtu, 
assegurando-se aos compradores dos lotes o pleno uso o gozo doi oquipamemol implant'<iol. 

§ 3° - Os marcos de alinhamento o nivolammto a que se refere o item I deite 
anigo deverão ser de cmcrt!tO, segundo padrão da Prefeitura. 

ARTIGO tr- Como garantia das obras meocicmadas no item 1 do uti,go 
antenor, o mteressado cauetonará. mediante escritura pública. uma área do temoo cujo valor 1 joi&o 
do órgão competente da. Prefeitura, correspcmda na época da aprovação, ao custo cb ��«Viço� a 

serem realizados. 

§ 1 o - No ato de aprovação do projeto, bem como na escritura de caução
mt11ciooada neste Bltigo, deverão constar especificameute as obras o serviços que o keador fica 



obngado a executar DO prazo fixado no tetmo de acordo previsto DO artigo "r. findo o qual perderá 
em favor do Município a área caucionada. caso não tiver cumprido aquelas exigências. 

§ 2° - Fmdo o prazo referido neste artigo, caso não teoham sido realizadas as
obras e os serviços eXlg)(ios. a Prefertura se obriga a executá-los promovendo a ação competente para 
adJucbcar ao seu patnmônio a área cauctooada, que se coostituirá em bem dominical do MuniclJ>io. 

ARTIGO 10 - Pagos os emolumentos devidos e assinado o termo e a 
escntura de caução menc1ooada no artigo 8°, a Prefertura expedirá o competmte alvará. revogável se 
não forem executadas as obras no prazo a que se refere o artigo 8°. item I. ou oão fOr a.unprida 
qualquer outra exigência. 

ARTIGO 11 -Uma vez realizadas as obras e serviços exigidos, a Prefeitura, 
a requenmeoto do interessado e após vistoria de seu órgão competente, liberará a área caucicnada. 
mediante expedição de auto de vistoria. 

Paragrafo Unico - o requerimento do interessado deverá ser � 
de wna planta retúicada do loteameuto que será coo.siderada oficial para todos os efeitos. 

ARTIGO 12 - Todas as obras e serviços exigidos. bem c:cmo quaisquer 
outras benfertorias efetuadas pelo mteressado oas vias e praças públicas e nas áreu de usos 
instiruciooats. passarão a filz.er parte integrante do patrimônio do Município. sem quaJquer 
mcien.izlção uma vez coocluidas e dec::la.radas de acordo. apÓ5 vistoria do órgão crapt.._, da 
Prefeitura. 

ARTIGO 13 -A Prefeitura só expedirá alvará para c:oostruir, refOrmar ou 

amptiar coostruções) em terreoos de loteamento cujas obras teoh.am sido vistoriadas e aprovadas. 

ARTIGO 14 - Os projetos de arnwnmtos e lotea""""" poderio ar 

modlficados medaante proposta dos interessados e aprovação da Prereitura. 

ARTIGO 15 - Não caberá à Prefeitura qualquer respmsabilida4e pela 
difeTEilça de medidas dos lotes em quadru que o .interessado WDha a eocootrar, em relação às 
medidas dos I<Xeamentos aprovados. 

ARTIGO 16 - A Prefeitura poderá não aprovar projeto� de amaall1flllol e 

loteamentos ainda que seJa aptl'las para impedir o excessivo numero de lotes e o cao.sequmte aumento 
de investmvlltOS em obras de infra� e custeio de serviços (Dec. Lei Federa1271/67) podcri 
também fixar o número mâx:uno de lcX.es em que a área poderá ser subdividida. 

ARTIGO 17 - A ttamitação dos procesS06 refenmtes à aprovação de 
arruamentos e loteamentos será regulada por decreto do executivo. 

"'�do,� de�
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CAPÍTULOID 
DAS NORMAS TECNICAS 

SEÇÃO I 
NORMAS GERAIS 

ARTIGO 18 - A denominação dos lcteammtos e arruameato1 dtMri 
obedecer às seguintes normas para sua identificação: 

1-Vila -quando a área for inferior a 50.000m2; 
n -Jardim -quando a área estiver compreendida entre 50.000 e 500.000m2; 
ill -Parque -quando a área for superior a 500.000m2; 
IV - BaJJTo - quando a área for superior a 500.000m2 e a Prefeitura 

autorizar essa deoom.ioação. 

Paragrafo único - Os loteammtos e arruameotos não poderio receber 
denominação igual a utilizada para idamficar outros s«Dres da cidade ja existartea. 

ARTIGO 19 - Não poderão ser arruados nem loteados temmos baixos e 
alagadiços SUJeitO à inWldação, ou que forem a juizo da Prefeitura julgados imprópriOI para 
edificação ou incmVIIUtlltes para a habitação. Não poderão ser arruados também terT'eD4ll cujos 
kuamentos prejudiquem reservas arborizadas ou florestais. 

ARTIGO 20 - Os loteameotos para fins industriais e outros capa..ra de 
poluir as águas ou a atmosfera deverão obedecer as normas de cootrole de poluição ditadu 1*9 
orgão comperrtem.e. 

SEÇÃOD 
DAS VIAS DE CIRCULAÇÃO 

' 

ARTIGO 21 - A abertura do qualquer via ou Josradowo público deverá 
obedecer as normas desta lei, e dependerá de aprovação prévia da Prefeitura pelos seus ó:rgiol 
competentes. 

Parágrafo Único - Coosidera-se via ou logradouro público para fina delta
lei, todo espaço destinado à ciradação ou utilizaçio do povo em geral. ;u 

ARTIGO 22 - As vias de circulação com as respectivas faixas de dcxninio 
deverão se mquadrar em uma das categorias, a saber: 

1-Avmidas Coletoras: mfnimo de 20 metros; 
ll - Avemdas lentas para uso predominaote de veículos - mínimo de 14 

metros; 

m -Ruas locais de uso predominante de pedestres -mínimo de 9 metros; 



;D�do,�e(e� 
ESTADO DE SÃO PAULO 

IV -Passagem de uso exclusivo de pedestres -3 �. 

Parágrafo Único - Nos l«eammtos destinados exclusivamente a fins 
.industnalS, as avenidas lentas deverão ter faixa de domínio mínimo de 20 metros e as ruas locais, de 
acesso aos lotes mdustnais, de 15 metros, sendo wdadas qumquer vias com fiu:xa de dcwnínio de 
largura mfenor. 

ARTIGO 23- O acesso a qualquer JoteaO)fllto deverá w feito por �vmida 
Coletora no m.uumo. 

Parágrafo Úruco - A critério do órgão competAJlte da Prefeitura O& 

loteamentos excluslvos para fins mdustnais, poderão ser dispemsados dessa exigência deide quo a 
dlstânm máxima do lote nws afastado a uma avenida coletora existente e projetada, aio scia 
supenor a 500 metros, medldos ao lcogo das vias de circulação. 

ARTIGO 24 - As ruas locais poderio cruz.ar com a mesma � 
dewndo 10.1ciar ou terminar em avenidas leotas ou de maior largura. 

-

ARTIGO 25 - As avenidas leow deverão iniciar e tormmar CID • 
coletora ou de maior largura 

ARTIGO 26- As vias de circulação poderão terminar nas divisas da gleba a 

arruar, quando seu proloogamento estiver previsto na estrutura Viária do Pbno Diretor ou quando, a 

juizo do órgão competente da Prefeá:ura, interessar a essa Estrutura. 

§ 1°- As VUlS locais com saída. serão peonitidas desde que providas de
praças de retomo na extreoudade, e seu curnprimcuto, inclu.s.ive a praça de retomo, não axada de 15 
vezes a sua largura. 

§ 2"- A coofonnação e diDlfl\sâo das praças de retomo refere ao pa:ósiam
autenor, deverão permit.rr a inscnção de wn circulo do diâmetro mínimo do 16 metroi. 

ARTIGO 27- A rampa máxima permitida nas vias de circulação será do 7% 
e a decüVJdade min.ima de 0,5%. 

§ 1"- Em área excessivameote acidmtadas a rampa máxima poderá atio&ir
até 15% nas VUlS das �orias m e IV.

ARTIGO 28-Junto à linha de transmissão de energia elétrica de alta UllJio 
será obrigatóna a reserva de faucas de largura mínima de 9 metros de cada lado, para viu públicu, 
e:xc«o nos casos em que a rampa das vias resultantes ultrapusar 01 limites fixadol ao .. 
anterior. 
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ARTIGO 29-JUDtO a estrada de ferro ou rodovias itri obriptória 1 J'eiCilW 

de faixas que não poderão ter largura inferior a 15 metros. 

ARTIGO 30- A largura de wna via que eoostituir proloogammro de outra já 
existente, ou constante de plano já aprovado pela Prefeitura não poderá ser inferior à laQpaa delta. 
ainda que pela sua função e características, possa ser coo.siderada de categoria inferior. 

ARTIGO 31- A divisão das vias de circulação em parte carroçável e 
passeios em calçadas deverá acompanhar u perfis típicos padrooiz.adol pela Preflrit:ura, obedecfmdo 
aos seguintes critérios: 

I- a parte carroçável será compsta de faixas de 3,5 metros. 
D- da largura total das vias, excluída a parte carroçável a caoteiro central 

quando for o caso, será destmado, as partes iguais aos passeios ou calçadas, que oão poderio ter 
largura mfenor a 1,5 metros o terão o declive de 3% no seotido transversal. 

ARTIGO 32- Nos cruzameotos das vias públicas, os dois •linbammt01 
deverão ser concordados por um arco de circulo de raio mínima de nove (9) metros. 

§ ÚNICO- Nos cruzamtllt.os escoosos as disposições deste artigo poderio
sofrer alterações, a critério do órgão competente da Prefeitura. 

ARTIGO 33- Nas vias de circulação cujo leito não esteja no mesmo nivel 
dos terrenos margmaJS serão obngatórios os taludes ou seja declividade máxima será 60% e altura 
máxima de 3 metros. 

§ ÚNICO- Os taludes podem ser 81lbstitWck» por IIIUlOI de animo ou 

proteção, excetuadas às expensas dos interessados. 

ARTIGO 34- A iodmrificação das vias e logradouros Público�, .._ de JU1
deoommação oficial só poderá ser fetta por meio de números letru. 

SEÇÃO m 
DAS QUADRAS E LOTES 

A,RTIGO 35- O comprimmto das quadras nio poderá ser ruperiar a 450
metros. 

ARTIGO 36- As quadras de comprimellt.o igual ou superior a 200 metros 
, deverão ter passagem de pedestres de 3 metros de largura, calçada de 150 metros ao ma:rimo, 
observados os segWnt.es requisrtos: 
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1 - Não semr de acesso a nenhum lc.xe, ainda que para entrada sea•ndaria ou 

do serviço; 
ll- Sejam retas e de compri:meuros igual OU inferior a vinte WZIIII a sua 

largura; 
m- Sejam pavimentadas e providas de dispositivo adequado para o 

escoamento das aguas pluvws ; 
IV- Sejam prOVldal de escadarias, quando tiverem rampas superiorea a 15% 

V- Sejam mclwdas no projeto de iluminação pública do lotearnewtto. 

Paragrafo Um� Nos l(QameOtos exclusivamaJte iodu5triais u paiiiP" 
dos pedestres não setão obrigatónas. 

ARTIGO 37- A declividade máxima pennitida para os lotes será de 25%, 
sendo obrigatórias os movimentos de terra necessário para atingir a oue valor Da$ áreu 
excessivamt'llte acideotadas. 

SEÇÃO IV 
DAS ÁREAS DE USO PÚBUCO 

ARTIGO 38 - Todo loteamento deverá prever além du viu e Josradowol 
públicos, áreas especificas para uso mstituctooais necessários ao equipameotos do MUDiapio e quo 
aerio transfendot à Prefeitura no ato da aprovação do re.pectivo loteameoto, 

§ 1° - As áreas destinadas ao equipamento do Município referidas DeiP'
artigo, serão fixadas pelo órgão competellte da Prefeitura para cada lot.eamii:Jto, em função da 
densJdade demográfica prevista para a z.ooa pelo Plano Diretor, mas a sua supedície não podará ..­

inferior a 15% da área total do loteamento, e nem inferior a 60 rrf por lote. 

§ 2° - Obrigat.6riamsrte bawrá sempre reserva de área para si5tftna de W. 
equivalente a I O% da área total a ser dividida. 

§ jo- A Prefeitura não poderá alienar as áreas previstas neste artigo, nem 

outorgar o dll'ert.o real da concessão de uso, devendo assegurar-lhes o uso iostitucimal indicado no 

planejameoto do Muoiclpio. 
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SEÇÃO V 
DAS OBRAS E SERVIÇOS EXIGIDOS 

ARTIGO 39 - Não poderão ser arruados nem loteados temiDos baixo& e 
alagadlços ou suJeitos a mundações, sem que sejam previamente aterrados ou executados obras de 
drenagem necessárias para rebaixar o lençol subterrâneo a pelo menos um metro abaixo da superfície 
do solo. 

ARTIGO 40- É coodlção necessária à aprovação de qualquer anuameoto 

ou loteamento, a execução pelo interessado, sem qualquer ônus para a Prefeitura, de todu u obras 
de terraplaoagem. pontos e muro de aJ'J'ÍinO, bem como de outros serviços exigjcb por esta L.ei 

ARTIGO 41 - Em nenhum caso os arruamentos e lrtealllfiJfDS poderio 
prejudicar o escoamento natural das águas nas respectivas bacias hidrográficas e u obiU 
necessárias serão feitas obrigatónamente nas vias públicas ou em Wxa.s reservadas para osso fim. 

ARTIGO 42 - A Prefeitura poderá exigir em cada arruamcato ou 
loteamento, quando coovenieote, a reserva de faixa "noo edi.ficandi"em frente ou fundo do lote. para 
rodos de águas e esgotos e outros equiparnentas urbanos. 

ARTIGO 43 -Nos fundos doi Vales e talvegue& será obrigatório a reserva 

de fiLixas sarutárias para escoamento de águas pluviais e redes de esgoto. além das vias de çirculaçio. 
Esta faJxa será prq>Oretooal à bacia hidrográfica cootribuinte • c:mforme a tabela seguiute: 

ÁREA DA BACIA HIDROGRÁFICA LARGURA DA FAIXA NÃO EDIFICÁ VEL 
(hectares) (metrO&) 

.. 
Até 50 4 

50 a 100 6 
100 à 200 10 
200 à 500 15 
500 à l.OÔO 20 

1.000 à 2.000 25 
2.000 à 5.000 30 
5.000 à 10.000 40 
10.000 à 20.000 so 
20.000 à ou mais 60 
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ARTIGO 44- Nos arruamentos de terreoos marginais a cursos dàgua será 
exigida em cada margem uma faoca loogitudinal de 1 S metros de largura. 

Parágrafo único - Quando se tratar de córregos cuja retificação �ja 
planejada pela Prefertu.ra a faiXa loogitudinal obedecerá no traçado afetado DO plano de retificação. 

ARTIGO 45- Os cursos d'água não poderão ser aterrados ou tubulados &CID 

prévia anuêncta da PrefeitUra. 

ARTIGO 46 - Nas vias das categorias I, n, lll. IV a que se refere o artigo 
21 desta Let, será obngatóna a arbonz.ação a ser feita por ccnt.a do ioteressado , ICi8UDdo 
espeaficações da Prefeitura . 

ARTIGO 47 - A Prefeitura poderá baixar por Decreto normu ou 

especificações adiciooais para a execução dos serviços e obras exigidas por eàa lei. 

CAPITULON 
DO DESMEMBRAMENTO 

ARTIGO 48 - Em qualquer caso de desmembramento de terraoos Q 

mteressado deverá requerer a aprovação do projeto pela Prefeitura, mediante a aprescrrtaçio da 
respectiva planta de que faz parte o lote ou lotes a serem desmembrado&. 

§ Único - A aprovação referida Do presente artigo, oão será ooceaáO.
quando se tratar de desmembramento de pequeoa fàixa de terreno e sua aoeução a outro � 
adjacente, desde que resulte lote de tamanho inferior ao previsto em lei. 

ARTIGO 49- A aprovação do projeto a que se refero o artigo IIUrior IÓ 
poderá ser permitida quando: 

I - os lotes desmembrados tiverem as dimlmões mínimas previstas para a 
zooa em lei. 

n - a parte restante do terreoo ainda que edificado, ccmpretmder uma porção 
que possa coostituir lote mdfpendente, obs;ervadas as dimcmsões mínimas previstas em lei 

ARTIGO 50 - Aplica-se Do processo de aprovação do projeto de 
desmembramento, DO que couber o d.Lsposto quanto a aprovação do projeto de a.rnwDIIIIlO e 
lc:uameoto. 
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CAPITULO V 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 51 - A Prefeitura someme receberá para oportuna eotmga ao 

dom.íwo público a respectiva deoommação, as vw de comunicação e logradouro& que se � 
nas Caldlções previstas nesta lei. 

§ Úmco -Enquanto as vias e logradouros públicos não forem aceitos pela
Prefeitura, o seu proprietário será lançado para pagametno de i.mpasto territorial com relação às 
respectivas áreas. 

ARTIGO 52- Nos ca:rtratos de compromissos de COOJPta e veoda de lorot e 
nas respectivas escrituras defirutivas deverá o responsável pelo loteall'MJ1to fazer constar, 

obrigatonamenw, as restnções a que os mesmos estejam sujeitos pelos dispositivos desta lei. 

ARTIGO 53 -As infrações da presente lei darão msejo à revogação do ato 
de aprovação, ao embargo adnunistrativo, à demolição da obra, quando for o caso, bem ccmo à 
aplicação de multas pela Prefeitura. 

ARTIGO 54 - Não será coocedida lic:eoça para coostrução, refOrma ou 

demolição em lotes resultantes de loteammto ou desmembnuJlflltD não aprovado pela Prefeitura. 

ARTIGO 55- Nenhum serviço ou obra pública será prestada ou aePrtw:t, 
em terrenos arruados ou loteados sem prévia licença da Prefeitura. 

ARTIGO 56 - Ao loogo dos cursos de água correote. iut.erm.ioc11te ou 

dormmtes, será destinada área para rua ou sistema de lazer com 1 O metros de largura. no mínimo, 
em cada margem, sallsferta as demais exigências cootidas na legislação Federal o Estadual 

§ÚNICO- Nos vales secos será destinada, nas mesmas c:cndiçõos do aJti&o
a.otenor, fiuxa de 10 metros de cada lado do eixo, podendo ser reduzida no mínimo de 5,50 metros, 

em função da área da bacta tributária, sempre obedecendo às demais exiaêmcias dos poderes público 
Federal e Estadual. 

ARTIGO 57 - A área mínima reservada a espaços livres de uso público, 
compreendendo ruas, praças e demais st.stema de laz.er, deverá ser de 30% da área total a ser loteada, 
salvo nos parcelamentos de área inferior a 10.000 m 2, coofinando COOl terceiros. 

§ UNlCO- É vedada a abertura ou oficialização de via pública em área 
urbana ou urbanizável sem prévta aprovação do órgão competcllte. 
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ARTIGO 58- É vedada expressameme, a construção de edificios públ.ico& 
de entidades privadas ou particulares, nas ãreas destinadas a sistema de lazer. 

ARTIGO 59- No caso de ser a área ocupada pelas vias públicas ioivior a 
20% da area a lotear, a diferença existente deverá ser acrescida ao minimo da área re&arVada para 01 

aistlmas de laz.er, excetuados nos loteamentos de chácaras, sítios ou semelharrtel. 

ARTIGO 60- A frente mio.ima do lote será de 10,00 m na zoou urbaDas o 

8m nas rurais. 

§ ÚNICO- A área mínima do lote será de 250, 00 m2.

ARTIGO 61- A abertura de passagem para coostrução de casas em vila 
residêncta, só é pemútida, quando a área esteja situada no perímetro urbano e tenha frente para via 
pública existente oficialmoote anterior a promulgação da presente Lei ckMdarnente c:erti&ada pelo 
órgão competellte. 

§ UNICO- A abertura dessas passagem só serão permitidas desde que
devidamente provada a rmpossibilidade de abertura de ruas com 9m de largura em virtude de área 
encravada com testada não superior a 30m. Estas passageo.s não poderão atravessar u quadru do 
rua a rua, e só serão autorizadas em telllllOS cuja profundidade, na perpendicular a via pública, seja 
a via pública, não seja infenor a 50 m. nem superior a 1OOm. Euas autorizações só serão dldu, a 

casos amplamente justificadas e com a aquiecência do Profeito M1micipal. 

ARTIGO 62- A$ passagens a que se refere o artigo auterior, deverão ter 6m 
de largura e terminarão sempre em praça de retomo de, DO mínima 12 m de diinWro. 

§ UNICO- Nessas passagem as cmstruções SOOifiJte serão de uso
exclusivo para residências, não smdo permitidas cxmtruções de prédios de apartamentos. &ui 
construções terão obrigatoriamente recuo de 4m do a.l.inhammto, e recuo� latora.is de uma du cüviau 
de 1,50m e 4m nos fuodos.Quaodo tratar-se de maia de 1 nn até o m'unmro de 6, o recuo lateral 
será t'lll ambas às divisas das construções. É admitida cmstruçio de edicu.la nos fuodol. 

CAPJTUW VI 
DAS INFRAÇÕES E DAS PENALIJ;)�ES 

ARTIGO 63- Ftca instituído u seguintes pmalidadfw a 5er aplicadu 801 

pr�rietários ou respoosáveis diretos e indiretos,pelo não cumprimento da pCD5Cilto Lei e pelas que 10 

adota DO artigo anterior. 
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a) -por não apresentar o plano de loteameoto e executá-lo sem a prévia aprovaçio do órgio
competente, R$ 500.000,00 ( qumhentos mil reais)� 
b)- por não cumprimento a execução do projeto previamente aprovado pelo órgão �cae.: R$
1.000,000,00 (um milhão de reaiS)�
c)- por não cumprimeoto as normas adotadas no art. 67: R$ 400.000,00 ( quatroc:sJtos mil reais)� 
d)- por abertura de loteamento sem prévia aprovação dos órgãos competmte: R$ 1.000.000,00 (um
milhão de reais). 

ARTIGO 64- F1ca o Poder Público Municipal, autorizado a reguJarizar 01 

loteamentos e arruamentos que estiverem em desacordo com a preseote Lei. bem como, aos 

loteammtos que receberam aprovação porém. deixaram do dar cumprimento do que prescreve o 

Decreto- Lei 0° 58 de 10 de dezembro de 1937.

§ VNlCO- No prazo de 30 (trinta) dias, após a pronwlgação da presente
Lei, o Sr. Preferto baixará regulamentação quanto ao cumprimeoto do "caput"deste artigo.

ARTIGO 65- Os propnetários ou respc:máveis pelos loteameotos já 
aprovados antenor a presente Lei, sujeitarão às pmalidades do artigo 63, e, sua aplicação ficari a
cntério do órgão competente que examinará cada caso para a aplicação da sansão submeteodo a
apreciação superior que a coofinnará ou iselltará se for o caso. 

ARTIGO 66- Os proprietários ou respoosáveis por lotea.mfllto, arruameoto 

ou subdlVlsão, ficarão obngados a apresentarem no prazo de 60 (sessenta) dias, apó& a publicação da
preseo.te Let, o alvará,plaota do loteamarto e memorial aprovado pelo órgão C001pCitellto da
Prefeitura. sob pena de ser aplicado a multa de R$ 100.000,00 (cem mil reais) e, em dobro, caso não
atfnda o requisitado pelo órgão competmte. 

ARTIGO 67- Os loteamentos, arruamentos ou subdivisão de lotes que não
estejam de acordo com a a presente Le� terão prazo de 90 (nowota) dias, para sua regularizaçãó, 
sob peoa da aphcação da multa CCiltida no artigo 66.

ARTIGO 68- Os proprietários ou responsáveis pelos pedidol de
loteaiDflltO'>, obras necessárias e não completadas e justificadas no prazo citado pelo órgão
competente, pode ser prorrogada por nws um prazo não superior a 90 dias. 

ARTIGO 69- Fica o Senhor Prefeito Municipal autorizado para no piVD
do artigo 66, desta Lej Complementar, a c:oovocar todos os proprietários de ld.eammtos para que se 
faça cwnprir o que esta Lei Complemeota.r ora estabelece. sob as penas cmtidas no art. 65 acima.

§ VNICO- O fuociooário que negligenciar ou prevaricar no cumprimento da
presente Lei será respoosabilizado, c•vilmmte e criminalrnarte na forma da Lei.
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ARTIGO 70- Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se desde já as disposições em cantrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUQUIÁ.18 D

REGlSTR&SE E PUBUQUE-SE -­

MEIRE ROL��GO BARBOSA
CHEFE DE SEÇÃO 

1995. 
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